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RESUMO 

 

Partindo, sobretudo, das contribuições de HÖFLING (2001), NEVES (2005) e 

SEVERINO (2005) o ensaio pretende apresentar as relações entre o Estado e o 

sistema público de educação, analisando, principalmente, seu papel frente a 

implementação de políticas públicas e buscando apresentar suas implicações no 

cenário político do país. Para isso, o artigo apresenta discussões sobre os impactos 

do neoliberalismo na compreensão da dicotomia público e privado, e aponta também 

como o debate permite a perpetuação de uma hegemonia burguesa. Além disso, o 

artigo contextualiza as discussões acerca das disputas políticas do Estado dentro do 

campo educacional, resgatando importantes acontecimentos que transitam desde os 

anos 70 até o momento atual, com discussões sobre o FUNDEB, buscando não 

apenas compreender como se dá esse processo, mas também o analisando a partir 

da realidade material, de políticas públicas educacionais em vigência, e também com 

uma breve análise da implantação das escolas cívico-militares. Conclui-se que o 

Estado por meio de políticas públicas faz o papel de mantenedor e reprodutor do 

discurso dominante, no entanto também é apontado a existência de agentes e ações 

transformadoras, e contrárias ao discurso hegemônico dentro das instituições e do 

Estado. 
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Este ensaio busca fazer uma análise do papel do Estado na imposição de 

políticas públicas na área da educação, e entender como essas políticas públicas 

estão diretamente ligadas com a situação econômica e social do país, de maneira em 

que elas possam ser entendidas como resultado do contexto político-social. 

Como é discutido pela autora Lúcia Maria Wanderley Neves (2005), as relações 

da economia com a política e da sociedade civil com a sociedade política são 

profundamente interligadas. Em sua discussão em específico, a autora trata sobre a 

questão do neoliberalismo, e discute, de maneira breve, como ele afeta diretamente a 

maneira como o Estado (público) e sociedade civil (privado) se relacionam, criando 

inicialmente uma ideia de dicotomia entre elas. 

Por mais que a ideia de uma dicotomia entre Estado e sociedade civil seja algo 

absurdo, e que, como é apontado diversas vezes, ambos estão intimamente ligados, 

a autora coloca essa interpretação como um dos discursos responsáveis pelo 

esvaziamento político de forças que atuam fora do Estado, e a análise acrítica da 

estrutura estatal. 

Essa constatação do aprofundamento da hegemonia burguesa, e uma 

legitimação e aceitação em massa do modelo neoliberal no Brasil, como é citado por 

Neves, 

O Estado, não sem tensões e contradições, vem intensificando, com 
todos os instrumentos legais e ideológicos a seu dispor, o seu papel 
de educador, ou seja, de instrumento de conformação cognitiva e 
comportamental do brasileiro ao projeto de sociabilidade burguesa 
implementado pelos governos anteriores. O governo Lula da Silva 
vem-se propondo a realizar um pacto nacional ou, em outros termos, 
a submissão consentida do conjunto da sociedade às idéias, ideais e 
práticas da classe que detém a hegemonia política e cultural no Brasil 
de hoje, por intermédio de sua reeducação técnico-ético-política 
(NEVES, 2005, p. 95). 

Aponta, de certa maneira, o uso da escola não apenas como um agente de 

difusão, mas também de manutenção da hegemonia dominante.  

Difusão essa que, com base na autora, se dá a partir de uma “despolitização 

da política”, de maneira em que o campo formal da política é visto como um espaço 

que deve se manter apolítico, e assim limitando os espaços de ação transformadora 

concreta presentes no campo formal da política, de modo que, ao despolitizar, acaba-

se por reproduzir o discurso dominante. Sendo essa crítica muito similar à de Antônio 

Joaquim Severino (2005), que ao fazer um retrato histórico de quais grupos foram 
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responsáveis pela gestão da educação formal desde 1930, até o atual momento, 

entende que o avanço do ensino não é algo tão transformador quanto aparenta, pois 

ao entender que o Estado é apenas uma ferramenta da classe dominante, o ensino, 

e sua estruturação, organização e direcionamento continua sendo gerido pela mesma 

classe. 

Portanto, mesmo que por vezes tratando de perspectivas diferentes, e 

analisando por outras vias, ambos autores apontam, Severino (2005) de maneira mais 

direta, o uso do Estado como ferramenta de manutenção da ordem vigente, e como 

esta prática reflete na educação.  

Um exemplo explicito desta prática é o programa nacional de escolas cívico-

militares2, que reflete um contexto nacional de ascensão de uma extrema direita 

militarista, a qual compõe uma significativa parte da classe dirigente, e que opera de 

acordo com os interesses da classe dominante, de maneira em que o Estado 

novamente sirva como um aparelho de legitimação e manutenção da estrutura de 

poder vigente. 

Com base no texto de Severino (2005), em que ele discute a trajetória do bem 

público, que na compreensão atual, se resume em serviços prestados pelo Estado, o 

autor comenta sobre a função do Estado como mantenedor da estrutura de poder 

vigente, e como este molde, em relação à educação, não difere completamente do 

período em que os católicos eram os responsáveis pela educação, pois continua não 

sendo um bem público, com o interesse pelo bem público, mas sim um mecanismo de 

reprodução e manutenção da ordem. 

João Barroso (2005), outro acadêmico da área de políticas públicas 

educacionais, aponta em seu texto um modus operandi destas práticas, mesmo 

considerando o fato de que o autor fez seu trabalho de campo em cinco países 

europeus, em contextos diferentes ao brasileiro, o modelo político de uma democracia 

representativa (neo) liberal, ainda é o mesmo, mesmo com suas inúmeras 

particularidades.  

Apontando a atuação de regulação do Estado, a qual teve uma significativa 

mudança com a ascensão do neoliberalismo, em que esse sistema econômico passa 

                                                           
2 DECRETO Nº 10.004, 5 de setembro de 2019. Disponível em: 
http://escolacivicomilitar.mec.gov.br/images/pdf/legislacao/decreto_n10004_de_5_de_setembro_de_2
019_dou_pecim.pdf. Acesso em: 18 out 2019. 
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a ter um papel de Estado avaliador, em um modelo de quase-mercado, ao dar 

autonomia às escolas e ao adotar o discurso de “encorajamento do mercado”, 

exaltando a concorrência, com um modelo administrativo quase empresarial, com 

diversas medidas que tendem a privatização. 

Privatização a qual no caso específico brasileiro, como é citado por Severino 

(2005), ocorreu durante os anos 1970, quando os empresários da educação se tornam 

os principais atores neste cenário, como é apontado por Severino (2005), e assim 

explicitando a não possibilidade de uma livre escolha, e tornando o acesso à educação 

ainda mais desigual. 

Além do papel do empresariado na difusão do discurso hegemônico dentro da 

educação, é imprescindível não deixar de lado o Estado que continua a atuar como 

ferramenta das classes dominantes. Essa atuação se apresenta de maneira prática, 

além da função da escola como reprodutora do discurso e legitimadora da ordem, em 

políticas públicas educacionais, programas sociais, que se apresentam como meios 

de integração social para os indivíduos mais excluídos, são programas apontados 

previamente como falhos e apenas como instrumento da gramática política do 

clientelismo, e como mau uso de verbas públicas, segundo Neves, com base em 

Simões e Davies, 

Embora o Fundeb venha-se justificando como uma política voltada 
para a melhoria da qualidade da educação fundamental e média, 
se vier a se constituir em um aprofundamento do Fundef pode 
repetir as mesmas falhas já detectadas por estudiosos em relação 
a esse fundo. O Fundef não melhorou a qualidade da educação 
fundamental nem contribuiu para a valorização do magistério. De 
fato, vem contribuindo para o desvio de verbas para a manutenção 
e o desenvolvimento do ensino fundamental, além de traduzir-se 
também em instrumento desmobilizador do sindicalismo docente e 
em instrumento de clientelismo político no âmbito municipal 
(NEVES, 2005, p. 106). 

 

Para a compreensão do uso da educação no papel do Estado capitalista de 

manutenção da ordem vigente, é fundamental entender a razão da escola ter se 

tornado responsabilidade estatal, e como é citado pela autora Eloisa de Mattos Höfling 

(2001, p. 31), “As políticas sociais – e a educação – se situam no interior de um tipo 

particular de Estado. São formas de interferência do Estado, visando a manutenção 

das relações sociais de determinada formação social”, sendo assim, as políticas 
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sociais são respostas às demandas sociais, com o objeto de manter a estrutura de 

poder, e assim garantindo a não formação de agentes políticos transformadores. 

Explicitando que a educação provida pelo Estado - mesmo entendendo que a 

garantia desta é importantíssima para a qualidade de vida dos indivíduos e que é 

também uma ferramenta com um poder transformador - tem como objetivo legitimá-lo 

e manter a estrutura vigente. Considerando a realidade material de uma sociedade 

capitalista, o Estado, que existe com o objetivo de fazer a manutenção do modelo 

econômico em que está inserido, irá necessariamente desenvolver políticas públicas 

que estejam de acordo com esta sociedade, ou que tenham como objetivo suprir 

demandas sociais e assim evitar possíveis ascensões de sujeitos transformadores. 

No entanto, é importante apontar a capacidade transformadora da educação, 

que mesmo inserida no contexto de um Estado capitalista sendo o responsável pela 

sua administração, está ainda está sujeita a influência e a influenciar sujeitos 

transformadores, e como é compreendido por Höfling, 

 

Numa sociedade extremamente desigual e heterogênea como a 
brasileira, a política educacional deve desempenhar importante papel 
ao mesmo tempo em relação à democratização da estrutura 
ocupacional que se estabeleceu, e à formação do cidadão, do sujeito 
em termos mais significativos do que torná-lo “competitivo frente à 
ordem mundial globalizada”. A frustração – ou não – destas 
expectativas se coloca em relação direta com os pressupostos e 
parâmetros adotados pelos órgãos públicos e organismos da 
sociedade civil com relação ao que se concebe por Estado, Governo 
e Educação Pública (HÖFLING, 2001, p. 40). 

 

A política educacional pode ter esse papel transformador, mesmo considerando 

todo o seu contexto, e o seu objetivo - que vem sendo apontado durante todo o ensaio 

com base em diversos autores.  

No entanto, o que pode-se perceber no cenário atual, seria um aprofundamento 

das políticas e práticas que impulsionam a difusão da ideologia dominante, a 

manutenção da hegemonia, sendo este um resultado do modo de “gestão 

empresarial” que começa a ser colocado em prática em escolas, que como é discutido 

por Freitas (2012) esse é um processo de privatização e avanço do empresariado 

(neoliberal) nas práticas escolares, e repetindo um discurso meritocrata e tecnicista - 

o qual é comparado com o processo de privatização da educação nos EUA, que como 
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aponta no texto, já estava em um estágio mais avançado deste processo - que como 

é interpretado por Freitas, 

Ela está na base da proposta política liberal: igualdade de 
oportunidades e não de resultados. Para ela, dadas as oportunidades, 
o que faz a diferença entre as pessoas é o esforço pessoal, o mérito 
de cada um. Nada é dito sobre a igualdade de condições no ponto de 
partida. No caso da escola, diferenças sociais são transmutadas em 
diferenças de desempenho e o que passa a ser discutido é se a escola 
teve equidade ou não, se conseguiu ou não corrigir as “distorções” de 
origem, e esta discussão tira de foco a questão da própria 
desigualdade social, base da construção da desigualdade de 
resultados (FREITAS, 2012, p. 383). 

São parte de um ideal liberal, que entende esse “quase-mercado” como o que 

garantirá a igualdade de escolha, e assim a igualdade de oportunidades, ignorando 

todo e qualquer aspecto fora disto, e reforçando a ideia de que há justiça social na 

ordem vigente. 

Além de ser uma prática que apenas reforça uma falsa ideia de uma garantia 

de equidade, as práticas de quase mercado no ambiente escolar tem como resultado 

afastar os melhores professores dos melhores alunos, e aparece como um incentivo 

das escolas de ignorar os piores alunos, pois a necessidade de produzir resultados, 

que se materializa em práticas como bônus financeiro pelo “desempenho”, gera um 

interesse de afastamento de alunos que possam gerar resultados ruins, mesmo que 

estes sejam carentes de ajuda. A prática do mercado é incompatível com a escola, 

pois este não é um ambiente de competição, a escola não se enquadra na lógica de 

“atender clientes”. 

A prática neoliberal, de privatização da educação ocorre de diversas maneiras, 

sua prática acontece desde concessões de gestões de instituições públicas para o 

setor privado, como é exemplificado por Freitas (2012), assim refletindo a lógica do 

mercado dentro de instituições públicas, e defende que não basta apenas o ensino 

público como deve-se possuir o ensino público com gestão pública. 

Destaca também uma prática que foi feita a exaustão no Brasil que foi do 

financiamento de bolsas para assim garantir o acesso das classes populares à 

educação superior, no entanto a prática para que isto acontece se dá por vias de um 

financiamento público do setor privado, sendo este o caminho de um neoliberalismo 

dentro da educação, e como Freitas destaca, 
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O argumento central e oportunista dos defensores desta estratégia 
desresponsabiliza o Estado pela educação pública. Ele diz que “assim 
como os ricos podem escolher as escolas nas quais querem matricular 
seus filhos, também os pobres devem poder fazê-lo”. Mas, como é 
obvio, é a escola pública aberta a todos que tem que ter qualidade e, 
portanto, é nela que devem ser feitos investimentos para sua melhoria. 
Transferir recursos para a iniciativa privada só piora as escolas 
públicas. Diga-se, de passagem, que muitas escolas privadas 
aparecem melhor nas estatísticas porque elas já recebem alunos mais 
qualificados no ponto de partida. Incluam-se, ainda, as diversas 
estratégias de seleção por elas usadas na entrada e durante a estada 
do aluno nestas escolas, fato inaceitável para uma escola pública que, 
por lei, deve acolher a todos, independentemente de sua qualificação 

inicial ou obtida durante os estudos (FREITAS, 2012, p. 386). 

Algumas contradições em discursos que vão de acordo com estas práticas, que 

reforçam a já refutada ideia de uma lógica de mercado dentro das escolas, e a falta 

de equidade que é reforçada pela maior escolha disponível para “os ricos”, como é 

citado no texto. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Levando em consideração toda a discussão feita no decorrer deste ensaio, e 

pautado por Freitas, Höfling, Neves e Severino, é possível fazer uma análise da 

posição que a escola (pública) ocupa num contexto de um Estado capitalista que tem 

como principal função a manutenção da ordem vigente, e de quais objetivos ela tem 

como resultado de sua origem (por ser uma instituição pertencente a esta ferramenta). 

Porém, também é fundamental destacar o fator e o potencial transformador que esta 

instituição possui, e como ela é também resultado de agentes transformadores, pois 

seria puro “conspiracionismo” apontar esta instituição como apenas uma ferramenta 

de difusão da ideologia dominante, e ignoraria todo um processo histórico 

desenvolvido por diversos educadores, estudiosos, estudantes e outros agentes 

transformadores. 

Sendo assim, a crítica e análise que foram feitas sobre o papel do Estado nas 

políticas públicas educacionais durante este ensaio são direcionadas à reprodução 

desse papel nas instituições, e também com um enfoque na questão de um 

aprofundamento desta prática que vem sendo percebido com o avanço do 

neoliberalismo, que foi brevemente abordado no texto, e também de práticas explícitas 
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do uso da educação como reforço ideológico e mantenedor do modelo econômico, 

como foi exemplificado no programa de escolas cívico-militares. 

Este ensaio, por fim, propõe uma crítica ao papel que vem sendo desenvolvido 

pelo Estado, que historicamente desenvolve práticas de manutenção da ordem por 

meio de políticas públicas, que são o seu meio prático de ação, e que como foi citado 

anteriormente, são relações que vêm sendo aprofundadas e se tornando mais 

complexas. 
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